PARECER Nº 1593 DE 2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 1023/2011
Na qualidade de relatora designada, por redistribuição, para exarar parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de Lei nº 1023, de 2011, de autoria do Deputado Fernando Capez, que dispõe sobre procedimentos em matéria de conciliação e transação nos processos ajuizados contra a Fazenda Pública, ratifico o voto de fls. 08/10 do Deputado Orlando Bolçone, que concluiu pela aprovação do Projeto de Lei 1023/2011. 

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/11/2012

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Luiz Cláudio Marcolino – Vitor Sapienza – Maria Lúcia Amary – Estevam Galvão – Cauê Macris

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA
De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre procedimentos em matéria de conciliação e transação nos processos ajuizados contra a Fazenda Pública.  

Em pauta, nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para exame quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos e também quanto ao mérito, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão para exame do previsto no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Esta propositura pretende que, nas demandas ajuizadas contra a Fazenda Pública, o Estado seja representado por seu Procurador Geral, ou pessoa por ele designada, que poderá delegar, por escrito, a advogados ou não, a autorização para conciliar, transigir, deixar de recorrer, desistir de recursos interpostos ou concordar com a desistência do pedido. Autarquias, fundações e empresas públicas poderão ser representadas, quando da audiência, por quem seu dirigente máximo designar. Prevê também a possibilidade de realização de acordo entre as partes em causas de natureza alimentar, de valor até 500 salários mínimos ou, nas demais causas, com valor máximo de 60 salários mínimos.

Primeiramente, cumpre-nos lembrar que, com o advento da Lei federal n° 12.153, de 2009, a qual dispõe sobre os Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, desde 2010 funcionam em nosso Estado tais órgãos jurisdicionais com o objetivo de facilitar o acesso dos cidadãos e dos micro e pequenos empresários ao Poder Judiciário. É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse do Estado e dos Municípios paulistas, no valor de até 60 salários mínimos. 

Conforme o artigo 8° daquele instrumento legal, os representantes judiciais dos réus presentes à audiência poderão conciliar, transigir ou desistir do processo. E, nesse sentido, conforme o § 2° do artigo 23 do Provimento n° 7, de 7 de maio de 2010, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o Estado, os Municípios, suas autarquias, fundações e empresas públicas poderão designar para a audiência cível de causa de até 60 salários mínimos, por escrito, representantes com poderes para conciliar, transigir ou desistir nos processos de competência dos Juizados Especiais, advogados ou não.
Portanto, entendemos que parte do objeto da proposição, no que se refere a causas de até 60 salários mínimos, esta contemplada a partir da instituição das Varas da Justiça Especial da Fazenda Pública no Estado.

Prescreve ainda o artigo 8° da Lei Federal n° 12.513/2009, “ Os representantes judiciais dos réus presente à audiência poderão conciliar, transigir ou desistir nos processos da competência dos Juizados Especiais, nos termos e nas hipóteses previstas na lei do respectivo ente da Federação”.Como se vê, a própria lei que dispõe sobre os Juizados Especiais remeteu ao legislador estadual a disciplina complementar do processo de conciliação.

No caso da Propositura especifica em relação às causas de natureza alimentar com valor de até 500 salários mínimos (R$311 mil), o §1° do artigo 2° da propositura. Então, sob os aspectos de ordem financeira e orçamentária os quais nos cabe avaliar no momento, acreditamos que a referida autorização para que o Estado, nas demandas de natureza alimentar ajuizadas contra a Fazenda Pública, possa realizar acordos e transações, bem como deixar de recorrer, desistir de recursos interpostos ou concordar com a desistência do pedido não trará alterações para os cofres do Tesouro. 
Além do que devemos considerar o principio da legalidade que é um dos pilares da administração pública.

Assim, as disposições contidas no Provimento n°7/2010 do Conselho Nacional de Justiça devem encontrar respaldo na lei formal. O arcabouço jurídico que disciplina os juizados e o procedimento de conciliação permite que a lei estadual traga elementos mais detalhados atinentes às peculiaridade de cada ente da Federação.

No que concerne à possibilidade de acordo ou transação nas hipóteses previstas no projeto, conforme respaldo legal acima mencionado, não há qualquer prejuízo aos cofres públicos. O Objetivo da referida propositura é facultar o Poder Público a realizar o ato, levando em conta situações que, na pratica, acabam onerando ainda mais o erário.

Vale dizer, o escopo é autorizar o Estado a transigir nas hipóteses que entender pertinente, sempre buscando o interesse público, reduzindo o custo processual.

Ressalte-se, por fim, que a duração razoável do processo é um principio constitucional e deve ser fomentado por todos, principalmente pelo Poder Público. 

Assim, diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1023, de 2011.
a) Orlando Bolçone
